
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.239.193 - SP (2009/0194564-0)
  

RELATOR : MINISTRO LUIZ FUX
AGRAVANTE : JOSÉ CARLOS DA ANUNCIAÇÃO 
ADVOGADO : MAURÍCIO WAKUKAWA JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : CLAYTON EDUARDO PRADO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 544 E 545 DO CPC. 
RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO 
FORMULADO NA PRÓPRIA PETIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
INFRAÇÃO DE TRÂNSITO. PENALIDADE. PRÉVIA 
NOTIFICAÇÃO. AMPLA DEFESA E CONTRADITÓRIO. 
APLICAÇÃO ANALÓGICA DA SÚMULA 127/STJ. O 
CÓDIGO DE TRÂNSITO IMPÔS MAIS DE UMA 
NOTIFICAÇÃO PARA CONSOLIDAR A PENALIDADE DE 
MULTA. AFIRMAÇÃO DAS GARANTIAS PÉTREAS 
CONSTITUCIONAIS NO PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO. SÚMULA 312/STJ. AUTO DE 
INFRAÇÃO. CONDUTOR (NÃO PROPRIETÁRIO) 
AUTUADO EM FLAGRANTE. MULTA RELATIVA AO 
VEÍCULO. NOTIFICAÇÃO DO PROPRIETÁRIO. MATÉRIA 
APRECIADA PELA 1.ª SEÇÃO PELO RITO DO ARTIGO 
543-C, DO CPC, E DA RESOLUÇÃO STJ 8/2008 (RESP 
1.092.154/RS). VERIFICAÇÃO DA OCORRÊNCIA DA 
NOTIFICAÇÃO DE IMPOSIÇÃO DA PENALIDADE. 
OBSCURIDADE DO ARESTO RECORRIDO. AUSÊNCIA DE 
OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 356/STF.
1. "A outorga de efeito suspensivo a recurso especial, que a lei não 
prevê, somente se justifica em face de situações excepcionais e 
somente pode ser efetivada no STJ por medida cautelar prevista no 
art. 288 do Regimento Interno desta Corte" (REsp 758.048/RS, Rel. 
Min. Teori Albino Zavascki, DJ 05.09.2005)
2. Súmula 312/STJ:"No processo administrativo para imposição de 
multa de trânsito, são necessárias as notificações da autuação e da 
aplicação da pena decorrente da infração".
3. Sobressai inequívoco do CTB (art. 280, caput) que à lavratura do 
auto de infração segue-se a primeira notificação in faciem (art. 280, VI) 
ou, se detectada a falta à distância, mediante comunicação documental 
(art. 281, parágrafo único, do CTB), ambas propiciadoras da primeira 
defesa, cuja previsão resta encartada no artigo 314, parágrafo único, do 
CTB em consonância com as Resoluções 568/80 e 829/92 (art. 2º e 1º, 
respectivamente, do Contran).
4. Superada a fase acima e concluindo-se nesse estágio do 
procedimento pela imputação da sanção, nova notificação deve ser 
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expedida para satisfação da contraprestação ao cometimento do ilícito 
administrativo ou oferecimento de recurso (art. 282, do CTB). Nessa 
última hipótese, a instância administrativa somente se encerra nos termos 
dos artigos 288 e 290, do CTB.
5. Revelando-se procedente a imputação da penalidade, após obedecido 
o devido processo legal, a autoridade administrativa recolherá, sob o pálio 
da legalidade, a famigerada multa pretendida abocanhar açodadamente.
6. A ausência de notificação do infrator no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias da infração, implica na decadência do direito de punir do Estado, 
consoante entendimento consolidado pela Primeira Seção desta Corte 
Superior, segundo o qual: "O comando constante do art. 281, 
parágrafo único, II, do CTB, é no sentido de que, uma vez não 
havendo notificação do infrator para defesa dentro do lapso de 
trinta dias, opera-se a decadência do direito de punir do Estado" 
(EREsp n.º 803.487/RS, Rel. Min. José Delgado, DJ de 6.11.2006).
7. O auto de infração, em ocorrendo a decadência supra, deve ser 
arquivado e seu registro julgado insubsistente, consoante o preceito do 
art. 281, parágrafo único, III, do Código de Trânsito Brasileiro, sendo, 
portanto, nulo o respectivo procedimento administrativo.
8. A notificação endereçada ao proprietário do veículo ou ao motorista 
infrator objetiva permitir o recolhimento da multa com o desconto 
previsto no art. 284 do CTB. É pacífico o entendimento desta Corte de 
que a penalidade de multa por infração de trânsito deverá ser precedida 
da devida notificação do infrator, sob pena de ferimento aos princípios do 
contraditório e da ampla defesa. O proprietário do veículo responde 
solidariamente com o condutor do veículo. Em outras palavras, a 
responsabilidade do dono da coisa é presumida, invertendo-se, em razão 
disso, o ônus da prova. 
9. Deveras, não obstante superada a questão atinente à validade da 
primeira notificação feita em flagrante ao condutor do veículo, 
notadamente porque o Código de Trânsito Brasileiro, em seu artigo 280, 
VI, determina que deverá constar do auto de infração a assinatura do 
infrator, sem fazer qualquer distinção entre proprietário ou condutor do 
veículo, esta Corte, à luz da exegese do art. 257, §§ 1º, 2º, 3º e 7º do 
CTB c/c art. 2º e 3º da Resolução 149/2003/Contran, concluiu que: "(...) 
nova notificação de autuação deve ser expedida, mesmo em caso 
de notificação in faciem, quando a infração for relativa ao veículo 
e, portanto, de responsabilidade do proprietário que não estava 
na condução do veículo." (RESP 824.437/RS, Relatora Ministra Eliana 
Calmon)
10. A análise do thema, à luz da novel jurisprudência desta Corte e da 
legislação atinente à matéria, conduz à seguinte conclusão: a) a 
notificação in faciem do condutor em flagrante, mediante a assinatura  
do auto de infração, valerá como notificação da autuação quando a 
infração for de responsabilidade do condutor e sendo a infração de 
responsabilidade do proprietário este estiver conduzindo o veículo; b) no 
caso de a infração ser de responsabilidade do proprietário e este não 
estiver conduzindo o veículo, a autoridade de trânsito expedirá, no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias contados da data do cometimento da infração, 
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a Notificação da Autuação dirigida ao proprietário do veículo, na qual 
deverão constar, no mínimo, os dados definidos no art. 280 do CTB e em 
regulamentação específica (art. 3º  da Resolução 11. A Primeira Seção, 
quando do julgamento do Resp 1.092.154/RS, representativo da 
controvérsia (art. 543-C, do CPC), reafirmou o entendimento de que:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. AUTO 
DE INFRAÇÃO. NOTIFICAÇÃO. PRAZO. ART. 281, 
PARÁGRAFO ÚNICO, II, DO CTB. NULIDADE. RENOVAÇÃO 
DE PRAZO. IMPOSSIBILIDADE. HONORÁRIOS. SÚMULA 
7/STJ.

1. O Código de Trânsito Brasileiro (Lei 9.503/97) 
prevê uma primeira notificação de autuação, para apresentação 
de defesa (art. 280), e uma segunda notificação, posteriormente, 
informando do prosseguimento do processo, para que se 
defenda o apenado da sanção aplicada (art. 281).

2. A sanção é ilegal, por cerceamento de defesa, 
quando inobservados os prazos estabelecidos.

3. O art. 281, parágrafo único, II, do CTB prevê que 
será arquivado o auto de infração e julgado insubsistente o 
respectivo registro se não for expedida a notificação da 
autuação dentro de 30 dias. Por isso, não havendo a notificação 
do infrator para defesa no prazo de trinta dias, opera-se a 
decadência do direito de punir do Estado, não havendo que se 
falar em reinício do procedimento administrativo.

4. Descabe a aplicação analógica dos arts. 219 e 
220 do CPC para admitir seja renovada a notificação, no prazo 
de trinta dias do trânsito em julgado da decisão que anulou 
parcialmente o procedimento administrativo.

5. O exame da alegada violação do art. 20, § 4º, do 
CPC esbarra no óbice sumular n.º 07/STJ, já que os honorários 
de R$ 500,00 não se mostram irrisórios para causas dessa 
natureza, em que se discute multa de trânsito, de modo a não 
poder ser revisado em recurso especial. Ressaltou o acórdão 
recorrido esse monante remunera "dignamente os procuradores, 
tendo em vista a repetividade da matéria debatida e sua pouca 
complexidade".

6. Recurso especial conhecido em parte e provido. 
Acórdão sujeito ao art. 543-C do CPC e à Resolução STJ n.º 
08/2008." (REsp 1092154/RS, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/08/2009, DJ de 31/08/2009)

12. In casu, a Corte a quo, à luz das provas carreadas aos autos, 
concluiu, verbis: "Restaria a alegação de que as autuações não 
teriam obedecido às determinações regulamentares: Uma 
notificação para o conhecimento do auto de infração e outra após 
a apreciação da defesa. Na hipótese, entretanto, essas alegações se 
mostram inócuas. É que o apelante apresentou defesa regular em 
tais autuações, sem demonstrar a ocorrência de qualquer prejuízo à 
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garantia do devido processo legal." (fls. 236/237, e-STJ)
13. Nesse particular, verifica-se obscuridade no aresto hostilizado, se a 
'defesa regular das autuações', por parte do impetrante, efetivamente 
ocorreu em face da notificação de autuação ou na de imposição da 
penalidade, sendo certo que o recorrente, ora agravante, não manejou os 
imprescindíveis embargos de declaração, aplicando-se, por analogia, o 
Enunciado n.º 356, do STF, verbis: "O ponto omisso da decisão, sobre 
o qual não foram opostos embargos declaratórios, não pode ser 
objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito do 
prequestionamento".
14. Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da PRIMEIRA TURMA 
do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, Benedito Gonçalves (Presidente) e 
Hamilton Carvalhido votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 1º de junho de 2010(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIZ FUX 
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.239.193 - SP (2009/0194564-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX(Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por JOSÉ CARLOS DA ANUNCIAÇÃO, contra decisão de minha lavra 

nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 544 DO 

CPC. RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO 

FORMULADO NA PRÓPRIA PETIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. INFRAÇÃO DE 

TRÂNSITO. PENALIDADE. PRÉVIA NOTIFICAÇÃO. AMPLA 

DEFESA E CONTRADITÓRIO. APLICAÇÃO ANALÓGICA DA 

SÚMULA 127/STJ. O CÓDIGO DE TRÂNSITO IMPÔS MAIS DE 

UMA NOTIFICAÇÃO PARA CONSOLIDAR A PENALIDADE DE 

MULTA. AFIRMAÇÃO DAS GARANTIAS PÉTREAS 

CONSTITUCIONAIS NO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. 

SÚMULA 312/STJ. AUTO DE INFRAÇÃO. CONDUTOR (NÃO 

PROPRIETÁRIO) AUTUADO EM FLAGRANTE. MULTA RELATIVA 

AO VEÍCULO. NOTIFICAÇÃO DO PROPRIETÁRIO. MATÉRIA 

APRECIADA PELA 1.ª SEÇÃO PELO RITO DO ARTIGO 543-C, DO 

CPC, E DA RESOLUÇÃO STJ 8/2008 (RESP 1.092.154/RS). 

VERIFICAÇÃO DA OCORRÊNCIA DA NOTIFICAÇÃO DE 

IMPOSIÇÃO DA PENALIDADE. OBSCURIDADE DO ARESTO 

RECORRIDO. AUSÊNCIA DE OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 356/STF.

1. "A outorga de efeito suspensivo a recurso especial, que a lei não prevê, 
somente se justifica em face de situações excepcionais e somente pode ser 
efetivada no STJ por medida cautelar prevista no art. 288 do Regimento 
Interno desta Corte" (REsp 758.048/RS, Rel. Min. TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, DJ 05.09.2005)

2. Súmula 312/STJ:"No processo administrativo para imposição de multa 
de trânsito, são necessárias as notificações da autuação e da aplicação da 
pena decorrente da infração".

3. Sobressai inequívoco do CTB (art. 280, caput) que à lavratura do auto 
de infração segue-se a primeira notificação in faciem (art. 280, VI) ou, se 
detectada a falta à distância, mediante comunicação documental (art. 281, 
parágrafo único, do CTB), ambas propiciadoras da primeira defesa, cuja 
previsão resta encartada no artigo 314, parágrafo único, do CTB em 
consonância com as Resoluções 568/80 e 829/92 (art. 2º e 1º, 
respectivamente, do Contran).

4. Superada a fase acima e concluindo-se nesse estágio do procedimento 
pela imputação da sanção, nova notificação deve ser expedida para 
satisfação da contraprestação ao cometimento do ilícito administrativo ou 
oferecimento de recurso (art. 282, do CTB). Nessa última hipótese, a 
instância administrativa somente se encerra nos termos dos artigos 288 e 
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290, do CTB.

5. Revelando-se procedente a imputação da penalidade, após obedecido o 
devido processo legal, a autoridade administrativa recolherá, sob o pálio da 
legalidade, a famigerada multa pretendida abocanhar açodadamente.

6. A ausência de notificação do infrator no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
da infração, implica na decadência do direito de punir do Estado, consoante 
entendimento consolidado pela Primeira Seção desta Corte Superior, 
segundo o qual: "O comando constante do art. 281, parágrafo único, II, do 
CTB, é no sentido de que, uma vez não havendo notificação do infrator 
para defesa dentro do lapso de trinta dias, opera-se a decadência do 
direito de punir do Estado" (EREsp n.º 803.487/RS, Rel. Min. José 
Delgado, DJ de 6.11.2006).

7. O auto de infração, em ocorrendo a decadência supra, deve ser 
arquivado e seu registro julgado insubsistente, consoante o preceito do art. 
281, parágrafo único, III, do Código de Trânsito Brasileiro, sendo, 
portanto, nulo o respectivo procedimento administrativo.

8. A notificação endereçada ao proprietário do veículo ou ao motorista 
infrator objetiva permitir o recolhimento da multa com o desconto previsto 
no art. 284 do CTB. É pacífico o entendimento desta Corte de que a 
penalidade de multa por infração de trânsito deverá ser precedida da devida 
notificação do infrator, sob pena de ferimento aos princípios do 
contraditório e da ampla defesa. O proprietário do veículo responde 
solidariamente com o condutor do veículo. Em outras palavras, a 
responsabilidade do dono da coisa é presumida, invertendo-se, em razão 
disso, o ônus da prova. 

9. Deveras, não obstante superada a questão atinente à validade da primeira 
notificação feita em flagrante ao condutor do veículo, notadamente porque 
o Código de Trânsito Brasileiro, em seu artigo 280, VI, determina que 
deverá constar do auto de infração a assinatura do infrator, sem fazer 
qualquer distinção entre proprietário ou condutor do veículo, esta Corte, à 
luz da exegese do art. 257, §§ 1º, 2º, 3º e 7º do CTB c/c art. 2º e 3º da 

Resolução 149/2003/Contran, concluiu que: "(...) nova notificação de 
autuação deve ser expedida, mesmo em caso de notificação in faciem, 

quando a infração for relativa ao veículo e, portanto, de 

responsabilidade do proprietário que não estava na condução do 

veículo." (RESP 824.437/RS, Relatora Ministra Eliana Calmon)

10. A análise do thema, à luz da novel jurisprudência desta Corte e da 

legislação atinente à matéria, conduz à seguinte conclusão: a) a notificação 
in faciem do condutor em flagrante, mediante a assinatura  do auto de 
infração, valerá como notificação da autuação quando a infração for de 
responsabilidade do condutor e sendo a infração de responsabilidade do 

proprietário este estiver conduzindo o veículo; b) no caso de a infração ser 
de responsabilidade do proprietário e este não estiver conduzindo o veículo, 
a autoridade de trânsito expedirá, no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
contados da data do cometimento da infração, a Notificação da Autuação 
dirigida ao proprietário do veículo, na qual deverão constar, no mínimo, os 
dados definidos no art. 280 do CTB e em regulamentação específica (art. 3º  

da Resolução 11. A Primeira Seção, quando do julgamento do Resp 
1.092.154/RS, representativo da controvérsia (art. 543-C, do CPC), 
reafirmou o entendimento de que:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 

Documento: 977359 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/06/2010 Página  6 de 5



 
 

 

ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C 
DO CPC E RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. AUTO DE INFRAÇÃO. 
NOTIFICAÇÃO. PRAZO. ART. 281, PARÁGRAFO ÚNICO, II, DO 
CTB. NULIDADE. RENOVAÇÃO DE PRAZO. IMPOSSIBILIDADE. 
HONORÁRIOS. SÚMULA 7/STJ.

1. O Código de Trânsito Brasileiro (Lei 9.503/97) prevê 
uma primeira notificação de autuação, para apresentação de defesa 
(art. 280), e uma segunda notificação, posteriormente, informando do 
prosseguimento do processo, para que se defenda o apenado da sanção 
aplicada (art. 281).

2. A sanção é ilegal, por cerceamento de defesa, quando 
inobservados os prazos estabelecidos.

3. O art. 281, parágrafo único, II, do CTB prevê que será 
arquivado o auto de infração e julgado insubsistente o respectivo 
registro se não for expedida a notificação da autuação dentro de 30 
dias. Por isso, não havendo a notificação do infrator para defesa no 
prazo de trinta dias, opera-se a decadência do direito de punir do 
Estado, não havendo que se falar em reinício do procedimento 
administrativo.

4. Descabe a aplicação analógica dos arts. 219 e 220 do 
CPC para admitir seja renovada a notificação, no prazo de trinta dias 
do trânsito em julgado da decisão que anulou parcialmente o 
procedimento administrativo.

5. O exame da alegada violação do art. 20, § 4º, do CPC 
esbarra no óbice sumular n.º 07/STJ, já que os honorários de R$ 500,00 
não se mostram irrisórios para causas dessa natureza, em que se discute 
multa de trânsito, de modo a não poder ser revisado em recurso 
especial. Ressaltou o acórdão recorrido esse monante remunera 
"dignamente os procuradores, tendo em vista a repetividade da matéria 
debatida e sua pouca complexidade".

6. Recurso especial conhecido em parte e provido. Acórdão 
sujeito ao art. 543-C do CPC e à Resolução STJ n.º 08/2008." (REsp 

1092154/RS, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, 

julgado em 12/08/2009, DJ de 31/08/2009)

12. In casu, a Corte a quo, à luz das provas carreadas aos autos, concluiu, 
verbis: "Restaria a alegação de que as autuações não teriam obedecido às 
determinações regulamentares: Uma notificação para o conhecimento do 
auto de infração e outra após a apreciação da defesa. Na hipótese, 
entretanto, essas alegações se mostram inócuas. É que o apelante 
apresentou defesa regular em tais autuações, sem demonstrar a ocorrência 
de qualquer prejuízo à garantia do devido processo legal." (fls. 236/237, 
e-STJ)

13. Nesse particular, verifica-se obscuridade no aresto hostilizado, se a 
'defesa regular das autuações', por parte do impetrante, efetivamente 
ocorreu em face da notificação de autuação ou na de imposição da 
penalidade, sendo certo que o recorrente, ora agravante, não manejou os 
imprescindíveis embargos de declaração, aplicando-se, por analogia, o 
Enunciado n.º 356, do STF, verbis: "O ponto omisso da decisão, sobre o 
qual não foram opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto de 
recurso extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento".

14. Agravo de instrumento desprovido.
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Em suas razões, a agravante aponta que a matéria de mérito acolhe a pretensão 

deduzida, nos moldes delineados no Enunciado n.º 312, da Súmula do STJ ("No processo 

administrativo para imposição de multa de trânsito, são necessárias as notificações da autuação e 

da aplicação da pena decorrente da infração") e no Resp 1.092.154/RS, representativo da 

controvérsia (art. 543-C, do CPC). Por seu turno, sustenta ser inaplicável a Súmula 356/STF, sob 

o fundamento de que a matéria restou efetivamente prequestionada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.239.193 - SP (2009/0194564-0)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 544 E 545 DO CPC. 
RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO 
FORMULADO NA PRÓPRIA PETIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
INFRAÇÃO DE TRÂNSITO. PENALIDADE. PRÉVIA 
NOTIFICAÇÃO. AMPLA DEFESA E CONTRADITÓRIO. 
APLICAÇÃO ANALÓGICA DA SÚMULA 127/STJ. O 
CÓDIGO DE TRÂNSITO IMPÔS MAIS DE UMA 
NOTIFICAÇÃO PARA CONSOLIDAR A PENALIDADE DE 
MULTA. AFIRMAÇÃO DAS GARANTIAS PÉTREAS 
CONSTITUCIONAIS NO PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO. SÚMULA 312/STJ. AUTO DE 
INFRAÇÃO. CONDUTOR (NÃO PROPRIETÁRIO) 
AUTUADO EM FLAGRANTE. MULTA RELATIVA AO 
VEÍCULO. NOTIFICAÇÃO DO PROPRIETÁRIO. MATÉRIA 
APRECIADA PELA 1.ª SEÇÃO PELO RITO DO ARTIGO 
543-C, DO CPC, E DA RESOLUÇÃO STJ 8/2008 (RESP 
1.092.154/RS). VERIFICAÇÃO DA OCORRÊNCIA DA 
NOTIFICAÇÃO DE IMPOSIÇÃO DA PENALIDADE. 
OBSCURIDADE DO ARESTO RECORRIDO. AUSÊNCIA DE 
OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 356/STF.
1. "A outorga de efeito suspensivo a recurso especial, que a lei não 
prevê, somente se justifica em face de situações excepcionais e 
somente pode ser efetivada no STJ por medida cautelar prevista no 
art. 288 do Regimento Interno desta Corte" (REsp 758.048/RS, Rel. 
Min. Teori Albino Zavascki, DJ 05.09.2005)
2. Súmula 312/STJ:"No processo administrativo para imposição de 
multa de trânsito, são necessárias as notificações da autuação e da 
aplicação da pena decorrente da infração".
3. Sobressai inequívoco do CTB (art. 280, caput) que à lavratura do 
auto de infração segue-se a primeira notificação in faciem (art. 280, VI) 
ou, se detectada a falta à distância, mediante comunicação documental 
(art. 281, parágrafo único, do CTB), ambas propiciadoras da primeira 
defesa, cuja previsão resta encartada no artigo 314, parágrafo único, do 
CTB em consonância com as Resoluções 568/80 e 829/92 (art. 2º e 1º, 
respectivamente, do Contran).
4. Superada a fase acima e concluindo-se nesse estágio do 
procedimento pela imputação da sanção, nova notificação deve ser 
expedida para satisfação da contraprestação ao cometimento do ilícito 
administrativo ou oferecimento de recurso (art. 282, do CTB). Nessa 
última hipótese, a instância administrativa somente se encerra nos termos 
dos artigos 288 e 290, do CTB.
5. Revelando-se procedente a imputação da penalidade, após obedecido 
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o devido processo legal, a autoridade administrativa recolherá, sob o pálio 
da legalidade, a famigerada multa pretendida abocanhar açodadamente.
6. A ausência de notificação do infrator no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias da infração, implica na decadência do direito de punir do Estado, 
consoante entendimento consolidado pela Primeira Seção desta Corte 
Superior, segundo o qual: "O comando constante do art. 281, 
parágrafo único, II, do CTB, é no sentido de que, uma vez não 
havendo notificação do infrator para defesa dentro do lapso de 
trinta dias, opera-se a decadência do direito de punir do Estado" 
(EREsp n.º 803.487/RS, Rel. Min. José Delgado, DJ de 6.11.2006).
7. O auto de infração, em ocorrendo a decadência supra, deve ser 
arquivado e seu registro julgado insubsistente, consoante o preceito do 
art. 281, parágrafo único, III, do Código de Trânsito Brasileiro, sendo, 
portanto, nulo o respectivo procedimento administrativo.
8. A notificação endereçada ao proprietário do veículo ou ao motorista 
infrator objetiva permitir o recolhimento da multa com o desconto 
previsto no art. 284 do CTB. É pacífico o entendimento desta Corte de 
que a penalidade de multa por infração de trânsito deverá ser precedida 
da devida notificação do infrator, sob pena de ferimento aos princípios do 
contraditório e da ampla defesa. O proprietário do veículo responde 
solidariamente com o condutor do veículo. Em outras palavras, a 
responsabilidade do dono da coisa é presumida, invertendo-se, em razão 
disso, o ônus da prova. 
9. Deveras, não obstante superada a questão atinente à validade da 
primeira notificação feita em flagrante ao condutor do veículo, 
notadamente porque o Código de Trânsito Brasileiro, em seu artigo 280, 
VI, determina que deverá constar do auto de infração a assinatura do 
infrator, sem fazer qualquer distinção entre proprietário ou condutor do 
veículo, esta Corte, à luz da exegese do art. 257, §§ 1º, 2º, 3º e 7º do 
CTB c/c art. 2º e 3º da Resolução 149/2003/Contran, concluiu que: "(...) 
nova notificação de autuação deve ser expedida, mesmo em caso 
de notificação in faciem, quando a infração for relativa ao veículo 
e, portanto, de responsabilidade do proprietário que não estava 
na condução do veículo." (RESP 824.437/RS, Relatora Ministra Eliana 
Calmon)
10. A análise do thema, à luz da novel jurisprudência desta Corte e da 
legislação atinente à matéria, conduz à seguinte conclusão: a) a 
notificação in faciem do condutor em flagrante, mediante a assinatura  
do auto de infração, valerá como notificação da autuação quando a 
infração for de responsabilidade do condutor e sendo a infração de 
responsabilidade do proprietário este estiver conduzindo o veículo; b) no 
caso de a infração ser de responsabilidade do proprietário e este não 
estiver conduzindo o veículo, a autoridade de trânsito expedirá, no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias contados da data do cometimento da infração, 
a Notificação da Autuação dirigida ao proprietário do veículo, na qual 
deverão constar, no mínimo, os dados definidos no art. 280 do CTB e em 
regulamentação específica (art. 3º  da Resolução 11. A Primeira Seção, 
quando do julgamento do Resp 1.092.154/RS, representativo da 
controvérsia (art. 543-C, do CPC), reafirmou o entendimento de que:
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"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. AUTO 
DE INFRAÇÃO. NOTIFICAÇÃO. PRAZO. ART. 281, 
PARÁGRAFO ÚNICO, II, DO CTB. NULIDADE. RENOVAÇÃO 
DE PRAZO. IMPOSSIBILIDADE. HONORÁRIOS. SÚMULA 
7/STJ.

1. O Código de Trânsito Brasileiro (Lei 9.503/97) 
prevê uma primeira notificação de autuação, para apresentação 
de defesa (art. 280), e uma segunda notificação, posteriormente, 
informando do prosseguimento do processo, para que se 
defenda o apenado da sanção aplicada (art. 281).

2. A sanção é ilegal, por cerceamento de defesa, 
quando inobservados os prazos estabelecidos.

3. O art. 281, parágrafo único, II, do CTB prevê que 
será arquivado o auto de infração e julgado insubsistente o 
respectivo registro se não for expedida a notificação da 
autuação dentro de 30 dias. Por isso, não havendo a notificação 
do infrator para defesa no prazo de trinta dias, opera-se a 
decadência do direito de punir do Estado, não havendo que se 
falar em reinício do procedimento administrativo.

4. Descabe a aplicação analógica dos arts. 219 e 
220 do CPC para admitir seja renovada a notificação, no prazo 
de trinta dias do trânsito em julgado da decisão que anulou 
parcialmente o procedimento administrativo.

5. O exame da alegada violação do art. 20, § 4º, do 
CPC esbarra no óbice sumular n.º 07/STJ, já que os honorários 
de R$ 500,00 não se mostram irrisórios para causas dessa 
natureza, em que se discute multa de trânsito, de modo a não 
poder ser revisado em recurso especial. Ressaltou o acórdão 
recorrido esse monante remunera "dignamente os procuradores, 
tendo em vista a repetividade da matéria debatida e sua pouca 
complexidade".

6. Recurso especial conhecido em parte e provido. 
Acórdão sujeito ao art. 543-C do CPC e à Resolução STJ n.º 
08/2008." (REsp 1092154/RS, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/08/2009, DJ de 31/08/2009)

12. In casu, a Corte a quo, à luz das provas carreadas aos autos, 
concluiu, verbis: "Restaria a alegação de que as autuações não 
teriam obedecido às determinações regulamentares: Uma 
notificação para o conhecimento do auto de infração e outra após 
a apreciação da defesa. Na hipótese, entretanto, essas alegações se 
mostram inócuas. É que o apelante apresentou defesa regular em 
tais autuações, sem demonstrar a ocorrência de qualquer prejuízo à 
garantia do devido processo legal." (fls. 236/237, e-STJ)
13. Nesse particular, verifica-se obscuridade no aresto hostilizado, se a 
'defesa regular das autuações', por parte do impetrante, efetivamente 
ocorreu em face da notificação de autuação ou na de imposição da 
penalidade, sendo certo que o recorrente, ora agravante, não manejou os 
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imprescindíveis embargos de declaração, aplicando-se, por analogia, o 
Enunciado n.º 356, do STF, verbis: "O ponto omisso da decisão, sobre 
o qual não foram opostos embargos declaratórios, não pode ser 
objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito do 
prequestionamento".
14. Agravo regimental desprovido.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX(Relator): A decisão agravada ostenta 

o seguinte teor:

Cuida-se de agravo de instrumento interposto por JOSÉ CARLOS 
DA ANUNCIAÇÃO, com fulcro no art. 544 do CPC, em face da decisão 
de fls. 261/262 (e-STJ), que negou seguimento a recurso especial, 
interposto em face de acórdão prolatado pela Colenda Terceira Câmara de 
Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo assim 
ementado:

"Administrativo. Suspensão do direito de dirigir. 1. Ficando 
evidente pelos documentos, anexados às informações, a 
regularidade do procedimento administrativo, não se poderá falar 
em violação de direito liquido e certo. Apelação improvida."

Colhe-se do voto-condutor do aresto hostilizado:

1. Em 04.08.06, motorista impetrou mandado de segurança 
contra o Delegado Diretor de Circunscrição de Trânsito de São 
José do Rio Preto, e do Presidente da Justa Administrativa de 
Recursos de Infrações por lhe ter sido aplicada a sanção de 
suspensão do direito de dirigir por quatro meses em face de ter 
atingido a pontuação prevista no CTN em face de seis autos de 
infração e imposição de multa. Sustentou, em breve síntese, ter 
sido violado seu direito líquido e certo ao devido processo legal 
porque não foi regularmente notificado dos autos de infração e, 
subseqüentemente, da imposição de

multa, sendo certo que, tomando conhecimento destas 
interpôs recursos administrativos, não tendo sido aguardada a 
solução nestes. Pediu fosse decretada a nulidade dos autos de 
infração e imposição de multas, bem como do ato de suspensão de 
direitos.

A sentença denegou a segurança.
Apela o vencido reiterando a argumentação da inicial. A 

resposta não suscitou prejudiciais.
É o relatório.
2. Fundamento e voto.
2.1 A aplicação da penalidade de suspensão do direito de 

dirigir exige a instauração de um procedimento especial, mediante 
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portaria da autoridade de trânsito, em que seja imputado o 
cometimento das infrações e indicadas as provas coligidas. Em 
seguida é o acusado notificado para apresentar defesa e provas. 
Finaliza-se o procedimento com a decisão impondo ou não a 
penalidade, sendo necessariamente fundamentada na primeira 
hipótese.

2.2 No caso presente, o procedimento foi regularmente 
instaurado, tendo o apelante apresentado ampla defesa. Suas 
alegações - existência de autuações não apreciadas definitivamente 
- foram repelidas pela JARI após diligências junto as entidades que 
procederam a autuação. Não há, portanto, o que se questionar em 
fase de procedimento.

Restaria a alegação de que as autuações não teriam 
obedecido às determinações regulamentares: Uma notificação para 
o conhecimento do auto de infração e outra após a apreciação da 
defesa.

Na hipótese, entretanto, essas alegações se mostram 
inócuas. É que o apelante apresentou defesa regular em tais 
autuações, sem demonstrar a ocorrência de qualquer prejuízo à 
garantia do devido processo legal. 

2.3 Consoante o previsto nos artigos 10 a 12 da Portaria n° 
381 do DETRAN, a decisão da autoridade de trânsito, que impor a 
penalidade de suspensão, fica sujeita a recurso para a JARI e, 
posteriormente, para o CETRAN. 

Não comprovou o apelante que tivesse interposto esse 
último recurso.

A sentença bem apreciou a demanda.

Em seu recurso especial, interposto com base no artigo 105, III, a, 
da Constituição Federal de 1988, a recorrente, ora agravante, aduz violação 
dos artigos 281, 282 e 314, todos do Código de Trânsito Brasileiro - CTB, e 
do artigo 1.º, da Lei n.º 1.533/51. Sustenta, em síntese, violação de direito 
líquido e certo, consubstanciado a ausência da dupla notificação - do 
cometimento da infração e da imposição de penalidade. Requer, ademais, a 
concessão de efeito suspensivo ao recurso especial.

Não foram apresentadas contrarrazões ao recurso especial, consoante 
certidão de fl. 259 (e-STJ).

É o relatório. DECIDO.
A irresignação não prospera.
Ab initio, no que respeita ao pedido de efeito suspensivo, é cediço na 

Corte que  "a outorga de efeito suspensivo a recurso especial, que a lei não 
prevê, somente se justifica em face de situações excepcionais e somente 
pode ser efetivada no STJ por medida cautelar prevista no art. 288 do 
Regimento Interno desta Corte" (REsp 758.048/RS, Rel. Min. TEORI 
ALBINO ZAVASCKI, DJ 05.09.2005). No mesmo sentido: AgRg no REsp 
1.115.455/RJ, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, julgado em 
23/03/2010, DJe 14/04/2010.

Destarte, ressalta inequívoco do CTB que a autoridade de trânsito, 
que antes de julgar o auto de infração, seja qual for a penalidade a ser em 
tese aplicada, não conceder ao autuado oportunidade de defesa, viola direito 
líquido e certo deste, amparável por mandado de segurança. É que o atual 
Código Brasileiro de Trânsito (Lei 9.503/97), embora não seja específico no 
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ponto, assim como não o era o anterior Código Nacional de Trânsito (Lei 
5.106/66), reconhece esse direito, de modo implícito, ao concede-lo em 
outras situações, como a dos arts. 257, § 7º, e 265. Deveras, se todas são 
penalidades, como assenta o art. 256, não é lógico conceder direito de 
defesa só em relação a algumas. Ainda que assim não bastasse, forçoso 
reconhecer que o direito de defesa, inclusive no âmbito administrativo, vem 
garantido pelo art. 5º, LV, da CF/1988. Por isso, a Resolução 568/80, do 
Contran, foi recepcionada pelo atual CTB, conforme admite o art. 314, 
parágrafo único, do CTB.

Aliás, nem poderia ser diferente. Isto porque dentre os princípios que 

se destacam no procedimento administrativo, reluz o da "garantia de 

defesa".
Preleciona a acatada doutrina de Hely Lopes Meirelles:

"O princípio da garantia de defesa, entre nós, está 
assegurado no inc. LV, do art. 5º, da CF, juntamente com a 
obrigatoriedade do contraditório, como decorrência do devido 
processo legal ( CF, art. 5º, LIV), que tem origem no due 
process of law do Direito anglo-norte-americano.

Por garantia de defesa deve-se entender não só a 
observância do rito adequado como a cientificação do 
processo ao interessado, a oportunidade para contestar a 
acusação, produzir prova de seu direito, acompanhar os atos 
da instrução e utilizar-se dos recursos cabíveis.

Daí a justa observação de Gordillo de que: El principio 
constitucional de la defensa en juicio, en el debido proceso, es 
por supuesto aplicable en el procedimiento administrativo, y 
com criterio amplio, no restrictivo. O que coincide com esta 
advertência de Frederico Marques: "Se o poder 
administrativo, no exercício de suas atividades, vai criar 
limitações patrimoniais imediatas ao administrado, 
inadmissível seria que assim autuasse fora das fronteiras do 
due process of law.

Se o contrário fosse permitido, ter-se-ia de concluir que 
será lícito atingir alguém em sua fazenda ou bens, sem o 
devido processo legal". E remata o mesmo jurista: " Isto 
posto, evidente  se torna que a Administração Pública, ainda 
que exercendo seus poderes de autotutela, não tem o direito de 
impor aos administrados gravames e sanções que atinjam, 
direta ou indiretamente, seu patrimônio sem ouvi-los 
adequadamente, preservando-lhes o direito de defesa".

Em respaldo às ilações doutrinárias, posiciona-se a jurisprudência nos 
seguintes arestos: STF, RDA 73/136, 97/110, 114/142, 118/99; TFR, 
RTFR 34/140; RDA 38/254; TJMG, RDP 20/245; TJSP, RDA 45/123, 
54/364; RT 261/365, 321/260; 1ª TASP, RT 257/483, 260/563, 270/632, 
345/352.

A conclusão pela ocorrência da dupla notificação obedece mesmo a 
uma análise histórico-teleológica da legislação pertinente.

Forçoso relembrar que, no vetusto CNT, estabeleciam os artigos 112 
e 116 (Lei 5.108/66) que as autuações por infração de trânsito eram 
"julgadas" pela autoridade competente para "aplicação" de penalidade. Dessa 
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decisão era cabível recurso, no prazo de trinta dias, à Junta Administrativa 
de Recursos de Infrações (JARI), sem efeito suspensivo, e, por 
conseguinte, havia depósito do valor da multa, quando fosse o caso. Uma 
vez não julgado, por motivo de força maior, no prazo de trinta dias, a 
autoridade competente para fazê-lo podia, de ofício ou a pedido, agregar 
efeito suspensivo ao recurso. Iguais normas dispunham os arts. 112 a 116 
do Regulamento, aprovado pelo Decreto 62.127/68.

Deveras, o Contran, consolidando e unificando diversos regramentos 
administrativos, valendo-se de atribuições legais, editou a Resolução 568/80, 
que disciplinou, pormenorizadamente, o procedimento a respeito das 
autuações de trânsito, estabelecendo no art. 2º: "Com o recebimento do 
Auto de Infração, o interessado poderá, no prazo de 30 dias, apresentar 
defesa prévia à autoridade de trânsito, antes de aplicação da penalidade."

O Contran resolveu assim dispor em virtude da constante anulação, 
pelos tribunais do país, das sanções por violação ao direito assegurado ao 
acusado de, antes do julgamento, ser-lhe concedida a oportunidade de se 
defender. Advirta-se que essa concessão era deferida, quando, em regra, 
admitia-se a dispensa de defesa nos casos de falta provada, envolvendo 
infrações leves, como, por exemplo, advertência verbal. Hoje, como de 
sabença, em face do art. 5º, LV, da CF/1988, até para essa categoria, 
exige-se a concessão de defesa, quando houver anotação na ficha 
funcional. Com muito mais razão, portanto, quando envolver autuação no 
trânsito, com imposição de pena, seja ou não de natureza patrimonial.

Nesse seguimento, dispõe o artigo 280, do CTB (Lei 9.503/97) que, 
ocorrendo fato típico, lavrar-se-á auto de infração, contendo, dentre outros 
requisitos e informações, a identificação do órgão ou entidade e da 
autoridade, ou do agente autuador, ou do equipamento do órgão ou entidade 
e da autoridade, ou do agente autuador, ou do equipamento que comprovar 
a infração (inc. V), bem assim a assinatura do infrator, sempre que 
possível, valendo esta como notificação do cometimento da infração (inciso 
VI).

Forçoso reconhecer que persistiu a distinção entre autoridade de 
trânsito e agente de trânsito ou agente autuador, subsistindo as hipóteses de 
autuação em flagrante e à distância.

Na autuação em flagrante vale como notificação do cometimento da 
infração aquela realizada in faciem. Mas de toda sorte "o infrator é 
notificado do auto de infração, e não da penalidade".

Destarte, não sendo possível a autuação em flagrante, como ocorre 
de ordinário, máxime, por força da instalação de sistemas eletrônicos de 
fiscalização vulgarmente conhecidos como "pardais", o § 3.º do mesmo 
dispositivo esclarece que o agente autuador ou agente de trânsito relata a 
impossibilidade no auto de infração, com os requisitos necessários ao 
procedimento previsto no artigo seguinte, isto é, o do art. 281.

Isto significa dizer que o rito do artigo 281 é obrigatório para todo 
auto de infração, independentemente de ter sido lavrado em flagrante ou à 
distância.

Esse dispositivo, o art. 281, por seu turno, dispõe que a autoridade de 
trânsito, na esfera da competência estabelecida pelo Código e dentro da sua 
circunscrição, julgará a consistência do auto de infração e aplicará a 
penalidade cabível, prevendo o parágrafo único as hipóteses de 

arquivamento do auto de infração a saber: (a) se considerado inconsistente 

ou irregular (inc. I); e (b) se, no prazo máximo de trinta dias, não for 
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expedida a notificação da autuação (inc. II).
Do exposto conclui-se que a "aplicação da penalidade" é ato de 

competência privativa da autoridade de trânsito; excluída a atribuição do 
agente de trânsito para esse fim.

Outrossim, nada obsta que a autoridade de trânsito proceda de ofício, 
desde que seja para favorecer o autuado, como , v.g.: em contato com o 
auto de infração, verifica algum vício formal como por exemplo não estar a 
mesma tipificada ou não constar o local data e horário do cometimento 
(art.280, I e II), tornando a peça irregular, ou, ainda, constatar que já 
decorreu o prazo decadencial de trinta dias para notificar.

Considere-se, por fim, que, como o inc. II, do parágrafo único aduz 
à notificação da autuação, e não da penalidade aplicada, resta evidente que 
este dispositivo é específico para as situações de não-flagrante, uma vez 
que para as autuações em flagrante vigora o inc.VI do art. 280, que refere a 
assinatura do infrator, valendo esta como notificação do cometimento da 
infração.

À luz do que até agora se expendeu, imperioso concluir que, se não 
for caso de arquivamento sumário, é imprescindível a notificação do 
infrator antes de a autoridade de trânsito aplicar qualquer penalidade, assim 
como o era no regime da legislação anterior.

Ademais, a 1ª Seção do STJ, por unanimidade, no julgamento do 
EREsp 803.487/RS, de relatoria do eminente Ministro José Delgado, 
publicado no DJ de 6.11.2006, assentou o entendimento de que o comando 
constante do art. 281, parágrafo único, II, do CTB, é no sentido de que, 
uma vez não havendo notificação do infrator para defesa dentro do lapso de 
trinta dias, opera-se a decadência do direito de punir do Estado. Eis a 
ementa do julgado:

"ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. INFRAÇÃO DE TRÂNSITO. APLICAÇÃO 
DE PENALIDADE SEM ANTERIOR NOTIFICAÇÃO PARA 
APRESENTAÇÃO DE DEFESA PRÉVIA. AUTUAÇÃO IN 
FACIE EQUIVALENTE À NOTIFICAÇÃO DO 
COMETIMENTO DA INFRAÇÃO. ANULAÇÃO DO 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO A PARTIR DA 
OCORRÊNCIA DO CERCEAMENTO DE DEFESA E DO 
AUTO DE INFRAÇÃO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE 
PUNIR. PRECEDENTES.

(...)

4. A autuação in facie do infrator torna inexigível 

posterior notificação, sendo esta equivalente àquela (art. 280, 
VI, do CTB). A notificação da autuação in facie deve 
anteceder o lapso de 30 (trinta) dias para que seja enviado o 
auto de infração para pagamento, em virtude de que este é o 
prazo mínimo exigido pela legislação para o oferecimento da 
necessária defesa prévia.

5. O comando constante do art. 281, parágrafo único, 

II, do CTB, é no sentido de que, uma vez não havendo 

notificação do infrator para defesa dentro do lapso de trinta 

dias, opera-se a decadência do direito de punir do Estado.

6. Precedentes desta Corte Superior.
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7. Embargos de divergência conhecidos e não-providos." 

(negritei).

Destarte, deve-se declarar a decadência do direito de punir do Estado, 
quando não existir a notificação do infrator para defesa dentro do prazo 
máximo de trinta dias. Assim, o auto de infração deverá ser arquivado e seu 
registro julgado insubsistente, consoante o preceito do Art. 281, parágrafo 
único, III, do Código de Trânsito, sendo, portanto, nulo o respectivo 
procedimento administrativo.  

Last, but not least, assente-se que não há na legislação vigente 
qualquer regra que torne incompatível com o seu regime a contestação do 
autuado antes do julgamento administrativo de primeiro grau. Aliás, 
houvesse algum dispositivo impedindo a defesa no referido estágio 
procedimental, esbarraria na garantia do art. 5º, LV, da CF.

Ao revés, o diploma, em duas oportunidades, afeiçoa-se ao princípio 
da defesa prévia. A primeira é a do art. 257, § 7º, nos casos em que a 
identificação do infrator não é imediata e a notificação é endereçada 
diretamente ao proprietário. Não sendo ele o infrator, dispõe do prazo de 
quinze dias, contados a partir da notificação da autuação, ou seja, daquela 
de que trata o art. 281, parágrafo único, II, para dizer quem é, sob pena de 
responder pessoalmente. Ressalta neste ponto cristalina a hipótese de defesa 
antes do julgamento de primeira instância . Outro exemplo é o do art. 265 
que enuncia que as penalidades de suspensão do direito de dirigir e de 
cassação do documento de habilitação devem ser aplicadas por decisão 
fundamentada da autoridade de trânsito, em processo administrativo 
assegurado ao infrator amplo direito de defesa.

Ora, se o Código concede o direito de defesa naquelas situações em 
que o procedimento não tem por objeto impor multa, não transpõe os lindes 
da razoabilidade entender que a garantia da defesa não se aplique aos demais 
casos. Aliás, entender de outro modo beira a ilogicidade posto serem todas 
penalidades previstas no art. 256. Como admitir defesa para algumas e para 
outras não?

Por outro lado, sendo a JARI um órgão recursal, como diz o próprio 
nome, revela-se evidente que o momento adequado para o exercício do 
direito de defesa é aquele que antecede o julgamento pela autoridade de 
trânsito. Não se pode imaginar que o legislador tenha querido dizer que o 
direito de defesa se opera tão-só pelo direito de recorrer.

Ressalte-se, por fim, que o cumprimento do devido processo legal, 
antes de conspirar contra os interesses das autoridades de trânsito 
legitima-lhes a atuação, evitando que, açodadamente, abocanhem valores 
que, da forma como obtidos, serão inexoravelmente restituídos, mais cedo 
ou mais tarde, pela ilegalidade como foram arrecadados.

Não obstante, nesses casos de impugnação judicial de restituição ou 
nulificação da multa, cai por terra o caráter exemplar da inflição das 
sanções, desmoralizando o poder público, e o que é pior: dando ensejo a 
que motoristas irresponsáveis persistam na trilha da inconseqüência, 
motivados, implicitamente, pela deletéria sensação de impunidade.

INFRAÇÃO DE TRÂNSITO. NOTIFICAÇÃO DO CONDUTOR. 

AUTO DE INFRAÇÃO EM FLAGRANTE DELITO.
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No que diz respeito às infrações nas quais a notificação foi efetuada 
no próprio auto de infração, ou seja, em flagrante, vale como primeira 
notificação do cometimento da infração. Neste sentido, os seguintes 

precedentes oriundos das Turmas integrantes da Primeira Seção: REsp 

758054/SC, Relator Ministro CASTRO MEIRA, DJ de 19.09.2005; AgRg 

no REsp 715249/RS, Relator Ministro FRANCISCO FALCÃO, DJ de 

05.09.2005; REsp 656841/RS, Relator Ministro TEORI ALBINO 

ZAVASCKI, DJ de 29.08.2005 e REsp 689785/RS, Relator Ministro 
FRANCIULLI NETTO, DJ de 02.05.2005.

AUTO DE INFRAÇÃO. CONDUTOR (NÃO PROPRIETÁRIO) 

AUTUADO EM FLAGRANTE. MULTA RELATIVA AO VEÍCULO. 

NOTIFICAÇÃO DO PROPRIETÁRIO.

Deveras, não obstante superada a questão atinente à validade da 
primeira notificação feita em flagrante ao condutor do veículo, notadamente 
porque o Código de Trânsito Brasileiro, em seu artigo 280, VI, determina 
que deverá constar do auto de infração a assinatura do infrator, sem fazer 
qualquer distinção entre proprietário ou condutor do veículo, esta Corte, à 
luz da exegese do art. 257, §§ 1º, 2º, 3º e 7º do CTB c/c art. 2º e 3º da 
Resolução 149/2003/Contran, concluiu que: "(...)nova notificação de 
autuação deve ser expedida, mesmo em caso de notificação in faciem, 
quando a infração for relativa ao veículo e, portanto, de responsabilidade 
do proprietário que não estava na condução do veículo." (RESP 
824.437/RS, Relatora Ministra Eliana Calmon)

Sobre o thema destaque-se, pela juridicidade de suas razões, os 
fundamentos desenvolvidos pela Ministra Eliana Calmon, no voto condutor 
do acórdão proferido no RESP 824.437/RS, litteris:

"Entretanto, dar-se-á como notificado da autuação o 
proprietário do veículo quando este não era o condutor que 
assinou o auto de infração?

Vejamos o teor do art. 257 e seus parágrafos 1º, 2º, 3º e 
7º, do CTB:

Art. 257. As penalidades serão impostas ao condutor, ao 
proprietário do veículo, ao embarcador e ao transportador, 
salvo os casos de descumprimento de obrigações e deveres 
impostos a pessoas físicas ou jurídicas expressamente 
mencionados neste Código.

§ 1º Aos proprietários e condutores de veículos serão 
impostas concomitantemente as penalidades de que trata este 
Código toda vez que houver responsabilidade solidária em 
infração dos preceitos que lhes couber observar, respondendo 
cada um de per si pela falta em comum que lhes for atribuída.

§ 2º Ao proprietário caberá sempre a responsabilidade 
pela infração referente à prévia regularização e preenchimento 
das formalidades e condições exigidas para o trânsito do 
veículo na via terrestre, conservação e inalterabilidade de suas 
características, componentes, agregados, habilitação legal e 
compatível de seus condutores, quando esta for exigida, e 
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outras disposições que deva observar.
§ 3º Ao condutor caberá a responsabilidade pelas 

infrações decorrentes de atos praticados na direção do veículo.
(...)
§ 7º Não sendo imediata a identificação do infrator, o 

proprietário do veículo terá quinze dias de prazo, após a 
notificação da autuação, para apresentá-lo, na forma em que 
dispuser o CONTRAN, ao fim do qual, não o fazendo, será 
considerado responsável pela infração.

Uniformizando o procedimento da lavratura do auto de 
infração e da expedição da Notificação, veio a Resolução 
149/2003 do CONTRAN a prever:

Art. 2°.  Constatada infração pela autoridade de trânsito 
ou por seus agentes, ou ainda comprovada sua ocorrência por 
equipamento audiovisual, aparelho eletrônico ou por meio 
hábil regulamentado pelo CONTRAN, será lavrado o Auto de 
Infração de Trânsito que deverá conter os dados mínimos 
definidos pelo art. 280 do CTB e em regulamentação 
específica.

§ 4º. Sempre que possível o condutor será identificado 
no ato da autuação.

§ 5º. O Auto de Infração valerá como notificação da 
autuação quando colhida a assinatura do condutor e:

I – a infração for de responsabilidade do condutor;
II – a infração for de responsabilidade do proprietário e 

este estiver conduzindo o veículo.
Art. 3º. À exceção do disposto no § 5º do artigo anterior, 

após a verificação da regularidade do Auto de Infração, a 
autoridade de trânsito expedirá, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias contados da data do cometimento da infração, a 
Notificação da Autuação dirigida ao proprietário do veículo, 
na qual deverão constar, no mínimo, os dados definidos no 
art. 280 do CTB e em regulamentação específica.

§ 1º. Quando utilizada a remessa postal, a expedição se 
caracterizará pela entrega da Notificação da Autuação pelo 
órgão ou entidade de trânsito à empresa responsável por seu 
envio.

§ 2º. Da Notificação da Autuação constará a data do 
término do prazo para a apresentação da Defesa da Autuação 
pelo proprietário do veículo ou pelo condutor infrator 
devidamente identificado, que não será inferior a 15 (quinze) 
dias, contados a partir da data da notificação da autuação.

§ 3º. A notificação da autuação, nos termos do § 4º do 
artigo anterior, não exime o órgão ou entidade de trânsito da 
expedição de aviso informando ao proprietário do veículo os 
dados da autuação e do condutor identificado.

Conjugando-se o CTB e a Resolução, especificamente o 
art. 3º, § 3º, da norma infralegal, conclui-se que será 
obrigatória a notificação da autuação, ainda que colhida a 
assinatura do condutor em flagrante, quando a infração for de 
responsabilidade do proprietário que não estava na condução 
do veículo. (grifo nosso)
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A análise do thema, à luz da novel jurisprudência desta Corte e da 

legislação atinente à matéria, conduz à seguinte conclusão: a) a notificação 
in faciem do condutor em flagrante, mediante a assinatura  do auto de 
infração, valerá como notificação da autuação quando a infração for de 
responsabilidade do condutor e sendo a infração de responsabilidade do 

proprietário este estiver conduzindo o veículo; b) no caso de a infração ser 
de responsabilidade do proprietário e este não estiver conduzindo o veículo, 
a autoridade de trânsito expedirá, no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
contados da data do cometimento da infração, a Notificação da Autuação 
dirigida ao proprietário do veículo, na qual deverão constar, no mínimo, os 
dados definidos no art. 280 do CTB e em regulamentação específica (art. 3º  
da Resolução 149/2003 do CONTRAN).

Sob esse enfoque, a Primeira Seção, quando do julgamento do REsp 

1.092.154/RS, representativo da controvérsia (art. 543-C, do CPC), decidiu 
que:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 
543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. AUTO DE 
INFRAÇÃO. NOTIFICAÇÃO. PRAZO. ART. 281, 
PARÁGRAFO ÚNICO, II, DO CTB. NULIDADE. 
RENOVAÇÃO DE PRAZO. IMPOSSIBILIDADE. 
HONORÁRIOS.
SÚMULA 7/STJ.
1. O Código de Trânsito Brasileiro (Lei 9.503/97) prevê uma 
primeira notificação de autuação, para apresentação de defesa 
(art. 280), e uma segunda notificação, posteriormente, 
informando do prosseguimento do processo, para que se 
defenda o apenado da sanção aplicada (art. 281).
2. A sanção é ilegal, por cerceamento de defesa, quando 
inobservados os prazos estabelecidos.
3. O art. 281, parágrafo único, II, do CTB prevê que será 
arquivado o auto de infração e julgado insubsistente o 
respectivo registro se não for expedida a notificação da 
autuação dentro de 30 dias. Por isso, não havendo a 
notificação do infrator para defesa no prazo de trinta dias, 
opera-se a decadência do direito de punir do Estado, não 
havendo que se falar em reinício do procedimento 
administrativo.
4. Descabe a aplicação analógica dos arts. 219 e 220 do CPC 
para admitir seja renovada a notificação, no prazo de trinta 
dias do trânsito em julgado da decisão que anulou 
parcialmente o procedimento administrativo.
5. O exame da alegada violação do art. 20, § 4º, do CPC 
esbarra no óbice sumular n.º 07/STJ, já que os honorários de 
R$ 500,00 não se mostram irrisórios para causas dessa 
natureza, em que se discute multa de trânsito, de modo a não 
poder ser revisado em recurso especial. Ressaltou o acórdão 
recorrido esse monante remunera "dignamente os 
procuradores, tendo em vista a repetividade da matéria 
debatida e sua pouca complexidade".
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6. Recurso especial conhecido em parte e provido. Acórdão 
sujeito ao art. 543-C do CPC e à Resolução STJ n.º 08/2008." 
(REsp 1092154/RS, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, 

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/08/2009, DJ de 

31/08/2009)

Ocorre que, in casu, a Corte a quo, à luz das provas carreadas aos 
autos, concluiu, verbis:

Restaria a alegação de que as autuações não teriam 
obedecido às determinações regulamentares: Uma notificação para 
o conhecimento do auto de infração e outra após a apreciação da 
defesa. Na hipótese, entretanto, essas alegações se mostram 
inócuas. É que o apelante apresentou defesa regular em tais 
autuações, sem demonstrar a ocorrência de qualquer prejuízo à 
garantia do devido processo legal. 

(fls. 236/237, e-STJ)

Nesse particular, verifica-se obscuridade no aresto hostilizado, se a 
'defesa regular das autuações', por parte do impetrante, efetivamente 
ocorreu em face da notificação de autuação ou na de imposição da 
penalidade, sendo certo que o recorrente, ora agravante, não manejou os 
imprescindíveis embargos de declaração, aplicando-se, por analogia, o 
Enunciado n.º 356, do STF, verbis: "O ponto omisso da decisão, sobre o 
qual não foram opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto de 
recurso extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento".

Ex positis, NEGO PROVIMENTO ao agravo de instrumento, e 
mantenho a decisão agravada pelos seus próprios fundamentos.

Publique-se. Intimações necessárias.

Desta feita, resta evidenciado que a agravante não expendeu qualquer argumento 

capaz de infirmar a decisão monocrática que pretende ver reformada, razão pela qual tenho que 

a mesma há de ser mantida íntegra por seus próprios fundamentos.

Ex positis, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0194564-0 Ag     1239193 / SP

Números Origem:  8258745  8258745301  82862006

EM MESA JULGADO: 01/06/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIZ FUX

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSÉ CARLOS DA ANUNCIAÇÃO
ADVOGADO : MAURÍCIO WAKUKAWA JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : CLAYTON EDUARDO PRADO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Sistema 
Nacional de Trânsito - CNH - Carteira Nacional de Habilitação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ CARLOS DA ANUNCIAÇÃO
ADVOGADO : MAURÍCIO WAKUKAWA JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : CLAYTON EDUARDO PRADO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, Benedito Gonçalves (Presidente) e Hamilton 
Carvalhido votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 01  de junho  de 2010

BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
Secretária
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